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Editorial

Violência contrá
anseios do povo ^

Mais uma vez — fato comum de nos
sa história depois de 1964 — a ditadura
recorre â violência e ao arbítrio tentan
do esmagar os anseios de liberdade que
se manifestam em toda a Nação. Dife
rentemente do que quis fazer crer o di
tador Geisal, o fechamento do Congres
so nêo se dirige apenas contra a opo
sição parlamentar. Ele 6, de fato, um e-
pisòdio no processo de pressão e inti
midação contra as forças democráticas
em seu conjunto, visando a impedir que
eieiçOes diretas em 1978 pudessem rea
firmar que a única «minoria ditatorial»
no País é a que ocupa os postos de po
dar. Longe de significar sua capacidade
de resolver p impasse político, assim
como de tirar á Nação do clima perma
nente de crise social e econômica em
que a mergulhou, este ato de força do
regime é, em verdade, um autoreconhe-
cimento da seu isolamento crescente.

Diante de tal conjuntura, o que se
deve propor então às forças democráti
cas? Como tarefa permanente, nos pa
rece fundamental a busca obstinada,
assim como o reforçamento contínuo,
da unidade em torno da luta pelo fim
do regime atual e o estabelecimento de
uma democracia plena, assim como a
ativação da solidariedade entre os di
versos setores da oposição. Se existe
um consenso em nosso País hoje, ele
certamente se dá em torno da certeza
de que atos institucionais, cassaçôes,
prisões e assassinatos de democratas
não podem ser um método de governo.
Mas há que encomrar proposições Jus
tas para a complexa fase atual.

Neste sentido, o último Pleno do Co
mitê Central do PCB, realizado poucos
dias antes do golpe, se reveste de espe
cial importância. Os documentos nele
aprovados são instrumentos valiosos na
luta que se delineia. Uma luta que se o-
ríentaria, agora, pela denúncia do cará
ter golpista do recesso do Congresso,
um episódio num processo de violên
cias cujo referencial é a sucessão do di
tador de pfantão;peiaiampllaçãodB frerv
te antiditatorlal em todos os setores,
principalniente nos mais atingidos pelas
últimas medidas escoradas no AÍ-5, tais
como a magistratura e os parlamenta
res. Lutas, enfim, pela defesa dos es
paços políticos conquistados, através
de esforço para a mobilização das mas
sas. A realidade Já demonstrou que ela
impfle sua legalidade a obriga a ditadu
ra a recuar.

PLENO DO COMITÊ CENTRAL DO PCB
(Março, 1977)

Resolução Política
- •-'1. O Comitê. Central do Partido Comunis
ta. Brasileiro, em ,sua reunião plenária, con
cluiu que nosso País atravessa uma situação
cujá gravidade nâo pode ser, subestimada.
Em todos os setores da vida nacional multi
plicam-se as evidências de falência da políti
ca econômica e social que o regime fsscj^a
impôs ao País. A ditadura começa a apresen
tar uma s^rie de brechas e se toma, assim,
cada dia mais instável, vulnerável e também
ameaçadora. São muitas, no momento, as
manifestações que indicam o aumento do
número dos que não confiam nas medidas
tomadas pelo govemo ou na capacidade
deste pára deter a inflação, o éndívidamento
da nação, o alto custo de vida, a corrupção
e outros fenômenos negativos que tomam
pesadas e difíceis ás condições de existên
cia da esmagadora maioria da população.

Tudo isto denota òs prlmeirosjsintomas
de exaustão do r^ime. Mas nâo significa,
até aqui, que a ditadura esteja moribunda.
Ela ainda dispõe de forças suficientes para
contra-atacar, e seüs contra-ataques podem
ser violentos. Não devemos, portanto, nos
iludir quanto às suas possibilidades de recu
peração.

Em face a uma situação tão complexa,
urn momento carregado de tensões, o Co
mitê Central indica não s6 aos comunistas,
como também aos demais antifascistas e
democratas, a necessidade de estarem a-
tentos para as mudanças mais ou menos
bruscas que podem .ocorrer no panorama
político do País. Mudanças que se podem
dar tanto no sentido da ampliação de es
paços que permitam travar a luta contra a
ditadura com maior desenvoltura, como no
«endurecimento» do regime, com o recru-
descimènto da repressão e o incremento da
violência fascista contra as massas. Neste
último caso, é necessário atuar com segu
rança e habilidade a fim de resguardar, con
tra os golpes da reação, tanto o Panido
quanto o movimento e a organização das
massas. São estas indicações que visam dar
à nossa ação a firmeza e fl exibilidade neces
sárias, seja para impedir a acomodação e a
passividade, seja para evitar a precipitação e
a aventura.

2. O Pleno salientou o fato de que conti
nuaram a crescer o descontentamento e as
lutas do povo contra a política da ditadura e
a ampliar-se o movimento nacional de opo
sição ao regime.

A classe operária prosseguiu em sUa luta
contra a política salarial do governo, pelo
direito de grave, pela liberdade sindical, re
correndo à arma da greve, declarada ou d),
sfarçada, para obter aumentos salariais e

antecipações dos reajustamentos. O fato de
que a classe operária. continue timítandó
suas formas de luta econômica a reivindi
cações dé reajustamentos salariais superio
res aos índices oficiais e âs greves parciais e
de curta duração indica que persistem as in
suficiências de suas forças para romper as
poderosas barreiras que o regime ergueu
contra sua atividade. Mes a repetição, em
novembro passado, da mesma maciça vo
tação com que se manifestara contra a dita
dura nas eleições de 1974, confirma que a
classe operária continuou a sustentar uma
firme atitude oposicionista ao regime e que
é, de longe, a força social, qué mais com-
pactamente se manifesta nessa posição.
Çonfirmá-se também que, ém difíceis con
dições e em ritmo não acelerado, o proces
so'de unidade íntersíndícal não deixa de a-
vançar nos grandes centros industriais do
País, sendo a manifestação coletiva de 40
sindicatos mineiros na defesa de uma plata
forma reh/indicatória comum o exemplo
mais conhecido dos últimos meses.

Ás lutas dos assalariados agrícolas está
assumindo um novo nível, destacando-se o
dissídio coletivo vitorioso de 1 milhão e 300
mil trabalhadores — o maior já ocorrido no
País — que revelou o grande potencial de
luta dos 8 milhões desses trabalhadores do
campo brasileiro.

A política agrária da ditadura, da qual u-
ma componente importante é a entrega de
vastas áreas de terras a grandes empresas
nacionais e estrangeiras, está agravando
bruscamente a situação social nas áreas da
chamada «fronteira agrícola» do País, onde
dezenas de milhares de antigos «posseiros»
estão sendo expulsos de suas lavouras e em
grande número dos casos têm resistido ao
esbulho de armas na mão. Elemento impor
tante da luta dos «posseiros» na defesa de
suas terras é que ela vem se fazendo apoia
da nos sindicatos de trabalhadores rurais e
contando com o apoio local da Igreja, com
o que evita seu isolamento social e político.

Os mais recentes pronanciamentos da
CNBB e do CIMI deixam claro que a Igreja
Católica, no Brasil de hoje, está em conflito
com o regime de violência e arbítrio existen
te no País. Por suas posições em defesa das
massas do campo, pela luta qué trava pela
preservação dos indígenas brasileiros e o®
sua cultura, por suas atitudes enérgicas em
defesa dos direitos humanos, contra as tor
turas e a censura, contra a doutrina fascista
de «segurança nacional», pela liberdade e a-
nistia, a Igreja Católica tomou-se uma
forca importante na luta contra a ditadura e^  («egue)
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pela democracia no País.
Verifica-se também um sens^/el avanço

das lutas dos estudantes, das mulheres e
dos intelectuais. O movimento estudantil es
tá se reanimando e volta a expressar pubB-
camente suas reivindlcaç5es. A mulher
brasileira levanta com maior vigor a luta em
defesa de seus direitos no trabalho, na fa
mília e na sociedade em geral e seu protesto
contra ã continuada deterioração do hfvel
de vida de seu lar, reivindica e debate mais
ativamente seus problemas.
O recente manifesto entregue ao gover

no, assinado por 1046 intelectuais, dá üma
prova contundente de que a maioria dos re
presentantes da cultura brasileira repudia o i
regime de força e obscurantismo que lhe foi
imposto pela ditadura fascista.

Cresceu o descontentamento das cama
das médias urbanas e amplos setores de
empresários pequenos e médios, que ha-
viarh acreditado no «milagre brasileiro» é
num futuro de prosperidade, e é conhecido
o mal-estar e o desacordo existentes entre
os militares com o papei de carrasco do po
vo que o regime, apoiado na doutrina de
«segurança nacional», lhes atribuí, assirn
como com a política entreguista que ele pôé
em prática em relação ao petróleo e outras
riquezas nacionais.

Os resultados eleitorais de 15 de novem
bro último confirmam o avanço do movi
mento oposicionista no Pais. Apesar de to
das as limitaçdes impostas pela ditadura à
atividade eleitoral da oposi^o, apesar do
caráter local das eleições, apesar da debili
dade orgânica do MDB e das vaciíaçôes e
tendências adesistas existentes em seu
seio, o povo foi capaz de manifestar seu
descontentamento com a situação reinante
no País. A condenação da ditadura, princi
palmente pela rnassa trabalhadora dos cen
tros urbanos e industriais mais importantes
do País, é a conclusão fundamental que se
deve tirar das eleições de 15 de novembro
último.

Os acontecimentos deste último ano re
velam que a oposição vem crescendo e se
fortalecendo; revelam que o povo está insa-
ti^eito com a situação reinante no País,
principalmente com a carestia, os salários
de fome e a fajta de liberdade; revelam que
a classe operária está contra a ditadura. De
monstram, enfim, que a resistência antifas
cista começa a colher os primeiros frutos
de sua prolongada e difícil atividade.

Ampliam-se assim, de forma clara, as
condições para se avançar no processo de
formação de uma ampla frente antifascista e
patriótica, capaz de enfrentar e liquidar a di
tadura mílitar-fascista.

3. O Pleno salientou que, diante da cres
cente vulnerabilidade e instabilidade políti
ca do regime e do fortalecimento da opo-
siçáo, forç^ consideráveis tanto na Arena
como entre os grandes empresários e no
seio do próprio governo, passaram a criticar
aspectos fundamentais do regime fascista e
a procurar um outro carninho que resguarde
mais seguramente seus interesses econômi
cos e políticos de classe. Os conflitos e di-
visíTes dentro da Arena e do próprio regime
são um fato que já não pode ser ocultado.

Além dos fatores internos, a situação
internacional contribui grandemente para o
desgaste da ditadura e crescimento da luta
pnfrfascista. O agravamento da crise ge
rai do capitafismo, o nível atingido pela luta
de classes no mundo capitalista, as vitórias
do movimento de libertação nacional e os

êxitos alcançados pelo países socialistas es
tão determinando, no cenário internacio
nal, o aparecimento de uma correlação de
forças bem mais favorável à luta pela paz,
.pelo progresso social, pela dembcraaa e '
pelo socialismo. Essa nova situação, como
não poderia deixar de acontecer, põe a sua
marca em tudo o que ocorre ha vida política
brasileira. Muitas marchas e ©ohtra-marchas
da ditadura se explicam a partir da evolução
da situação internacional que, nas suas li
nhas mestras, não favorecem nem à política
da reação intema, de consolidação e expan
são do fascismo, nem ao esforço do Impe
rialismo para sustentar tal política. E isso,
ao lado de outros fatores, explica a substi
tuição da política das «fronteiras ideológi
cas» pela do «pragmatismo jesponsável», o
reconhecimento do governo do MPLA em
Angola, o voto contra o sionismo na ONU,
etc.

O descontentamento cada, vez maior das
amplas massas, o avanço do movimento de
oposição nacional ao fascismo, e o conse
qüente estreitamento das bases de susten
tação política do regime conflgurarti, no
País, uma situação que se encaminha para
uma crise política. Diante dessa situação, u-
ma das tendências do governo Geisel è a de
adotar novas medidas de repressão, desen
cadear mais terror contra o povo, na tenta
tiva de intimidar e fazer recuar a oposição.
Outra tendência é. a de, em troca de peque
nas concessões à oposição, promover uma
barganha com os setores adesistas des
sa, para incorporar o AI-5 à Constituição e
evitar eleições diretas para governadores em
1978.

É importante destacar a recente mano
bra tentada pela ditadura em torno da
denúncia do já obsolèto acordo militar Bra-
sil-Estados Unidos, de 1952. Não é difícil ver
aí a intenção do governo de despertar no
País uma onda chovinista e, coni base
nisso, atrair para seu lado a sirhpatia.de se
tores indecisos da oposição e das forças ar
madas.

4. Frente ao perigo real de uma escalada
da reação, o Pleno chama os comunistas a
orientarem nosso povo no sentido de colo
car-se emcondiçõW de oferecerem efetiva
reáistència à ditadura e de ampliar os es
paços já conquistados. Quanto à tentativa
de barganha com os setores menos conse
qüentes da oposição, temos a dizer que es
sa manobra quando muito poderá prolongar
por mais algum tempô a crise do regime.

Nosso Partido está seguro que não será
possível nenhuma saída da crise em favor
das grandes massas sem a sua mobilização,
em particular da classe operária. Um acordo
nacional só terá condições de superar o re
gime fascista e normalizar a vida do País se
tiver como base a plena vigência das liber
dades democráticas e a conseqüente garan
tia dos direitos dos trabalhadores. A saída
da crise exige, por isso, uma política firme e
unitária das forças dé oposição emi tomo
daquilo que deve ser seu objetivo: a implan
tação de um regime democrático no BraaI.

Os comunistas precisam, nes^ sentido,
realizar esforços para que a oposição se co
loque decididamente pela manutenção do
calendário eleitoral, pelas eleições diretas
em 1978, pela anistia e, ao mesmo tempo,
prossiga e amplie o combate contra o Al-b,
a censura, a repressão e o terrorismo.
O Plano insiste em que os oomurii^as

reiterem uma vez mais o apelo do Partido a
todas as forças sociais e correntes políticas
de oposição para que, juntas, encontrem
formas e caminhos de realizar uma luta uni

da contra a ditadura, a partir de um acordo
em torno de algumas reivindicações centrais
que lhes sejam comuns.

. Os comunistas, ao participarem desse es
forço pela unificação das forças antídltato-
riais, deverão sempre levar em conta os
pontos constantes da plataforma apresenta-
da,^ pelo Partido na Resolução Política de de
zembro de 1975. -

5. A convergência das forças e correntes
antiditatorials, que receberam grande Impul
so com as campanhas eleitorais da opo
sição, em 1974 e 1976, continua hoje se
manifestando e crescendo no amplo movi
mento de opinião pública contra o regime e
pelas liberdades democráticas que se esten
dem por todo o País.

Juntamente-com a tendência espontâ
nea à unidade, que vem se traduzindo na
resistência e oposição à ditadura, existe um
outro lado importante que precisamos des
tacar. Trata-se da Idéia, há muito exposta
e defendida pelos comunistas, da necessi
dade de uma frente antifascista e patriótica.
Esta ídêia e, mais do que Isso, a ação e o es
forço realizados pelo Partido a fim de con
cretizá-la estão concorrendo para dar à cón-
vergência das correntes de oposição uma
dimensão mais ampla e uma nova qualidade,

O Partido considera que as coincidências
conseguidas até aqui, tanto nas lutas reali
zadas como no movimento de opinião pú
blica, são uma base segura, a partir da quál
os comunistas devem .continuar seus es
forços para fazer avançar ainda mais o
processo em curso de formação da frente
que propõem à fim de tornar vitoriosa a luta
pela liquidação da ditadura e pela conquista
de um regime de amplas liberdades demo
cráticas para o povo.

Começando pelo movimento operário e
sindical, nas fábricas a outros locais de tra
balho, passando peto movimento cam
ponês, estudantil, feminino, juvenil e religio
so, devemos, em toda parte e sem despre
zar qualquer oportunidade, estabelecer con
tato com 8 entre as lutas e movimentos que
tendem, como é normal nas condições a-
tuais do Brasil, a desaguar no leito comum
do combate à ditadura. Trata-se, portanto,
de orientar a ação do Partido segundo as
diretivas reiteradas na Declaração de janeiro
último da Comissão Executiva do Comitê
Central.

Este é o caminho que devemos seguir.
Só uma tal ação poderá coroar deêxitoos
esforços dos comunistas orientados à for
mação de uma frente antifascista e patrióti
ca, instrumento capaz de transformar a li
quidação do fascismo num movimento de
grande envergadura, numa,verdadeira revo-
luçífo antifascista e democrática.

t este, igualmente, o caminho que aju
dará o PCB a se recuperar dos golpes con
tra ele desferidos. Nas duras condições em
que lutamos hoje, é necessário defender,
ern todas as oportunidades, principalmente
no seio das forças antiditatoríaís, o direito à
vida legal do PCB.

Manifesto à Nação
No momento em que o Brasil atravessa

uma crise cujas conseqüências e alcance
são reconhecidos por todas as correntes
políticas nacionais, os comunistas dirigem-
se à Nação, com o objetivo de, ao lado de
todos aqueles interessados na conquista da
democracia, propor uma alternativa para a
situação polltico-institudonal em que o regi-

(segue)
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Manifesto (cont)

.me resultante. dò golpe de^ 1964 colocou o
Rafe. . . . . . .
..:;0 ponto de partida para :a compreensão
do processo que se desenvolve.no firasil re
side na incompatibilidade crescente entre os
anseios dos mais variados setores da popu-
:lação, favorávas à"existência de um regime
que garanta as liberdades fundamentais; e a
política posta em prática pelo fascIsmO;. que
continua a fazer do arbítrio e do terror .os
métodos correntes de exercício do poder.
Alarga-se, de maneira visível, o fosso entre
a imensa maioria da Nação e o regime dita
torial, "tornando-se assim evidente que. fra
cassaram todos os esforços feitos até hoje
pelos sucessivos governos militares, de Cas
telo Branco à Geisel, no sentido de. criar
um -quadro institucional èstável. A Institu
cionalização do facismo não foi possível, ela
se chocou,- ao longo do tempo, e de modo
Inconciliável, com a resistência que se origi
nou no seio da sociedade.

Chegou-se, portanto, ,a uma situação
cuja gravidade não pode ser subestimada.
Ém todos 03 terrenos da vida nacional mul-
tlplicam-se as evidências de falência da
política global que. o regime fascista Impôs
ao País. A orientação econômico-financeira,
que; através da propaganda realizada em
torno do «milagre econômico», tinha conse
guido atrair algumas parcelas das camadas
médias, monstra-se Incapaz de debelar os
males que afligem a economia nacional.
Deficits sucessivos na balança comercial e o
endividamento que atingiu elevadas pro
porções levaram, as contas externas a uma
situação alarmante. Os desequilíbrios obser
vados na distribuição da renda, resultado de
uma política salarial que golpeou duramente
a classe operária e os setores de baixos
salários, conduziram as massas trabalhado
ras a um estado de miséria crescente, em
que a degradação do poder aquisitivo se e-
vldencía de ano para ano. Ao memo tempo,
acentuaram-se os des^uillbrlos regionais e
agravaram-se as disparidades entre os diver
sos setores da economia, numa ótica de de
senvolvimento em que a busca do lucro
máximo funcionou de maneira desenfreada.

Assistiu-se a um processo sem prece
dentes de concentração na economia tírasl-
leira, sufocando a pequena e a média em
presa, e que teve como resultado a criação
de um forte setor monopolístico. Este setor,
oríginando-se da estreita ligação entre os
consórcios e corporações multinacionais —
que fizeram do Brasil o seu terreno privile
giado de Investimentos — de um lado, e os
monopólios nacionais, de outro, controla os
ramos decisivos da produção. O fluxo cons
tante e inteiramente descontrolado dos In

vestimentos externos acentuou a desnacio

nalização e permite o controle estrangeiro
dos setores mais rentáveis da economia.

O quadro social reflete, de maneira clara
e Insofismável, as contradições que o de
senvolvimento capitalista selvagem gerou,
no curso do tempo. As condições sanitá
rias, habitacionais e de escolaridade da í-
mensa maioria dos brasileiros e brasileiras se
deterioraram agudamente. A marginallzação
e a miséria das massas rurais, fruto de uma
exploração sem limites do trabalho agrícola,
atingiram níveis quase Insuportáveis. A Ins
talação de unidades industriais e a expan
são da fronteira agrícola são realizadas de
modo desordenado e inescrupuloso, provo
cando a destruição do melo ambiente e le
vando à extinção dos indígenas ainda exis
tentes em território brasileiro. O crescimen

to urbano se dá sem que as regras mínimas
de: planejamento sejam observadas, .o que
faz com que, nos grandes centros, aumente
sem cessâr a-poluição, assim como as-de-
mais mazelas que deles são características:
sub-habitação, transportes. Impraticáveis,
marginalidade, delinqüência.
O cerceamento da liberdade de criação

artística, o truncamento astemático do de
bate, o impedimento'da livre" circulação das
informações necessárias à formação da opi
nião pública colocararh a Intelectualidade
num estado de marginalização que a política
do regime só fez acentuar nos últimos tem
pos. ,

Estã claro, para a grande maioria do po
vo :farasllelco, que o: regime atual, represen
tante de interesses profundamente minoritá
rios, não tem condições de levar a cabo as
transformações que o País necessita. Está
patenteada a -sua Incapacidade de solucio
nar os problemas que o processo de desen
volvimento brasileiro coloca nesse momen
to. E, mais que isto, este regime não fez
senão agravar as distorções existentes na
sociedade brasileira antes de 1964.

Este conjunto de fenômenos Indica que
o regime se encontra numa situação extre
mamente vulnerável. Sua vulnerabilidade e
Isolamento são tanto mais visíveis na medi
da em que se multiplicam as tomadas de
posição contra o governo, emanadas dos
mais diversos setores, correntes e Insti
tuições nacionais.

Manifestos, como o dos Intelectuais; to
madas de posição, como a da Igreja Católi
ca, da direção do MDB e de setores empre
sariais de São Paulo, são outros tantos ele
mentos que vêm somar-se às manifestações
permanentes de resistência que partem da
classe operária e das camadas populares, de
modo geral.

É evidente que a Nação não aceita a tu
tela que a ditadura militar-facista pretendeu
impor-lhe e se manifesta no sentido da Im
plantação de um regime de amplas liberdades
democráticas. O conjunto das forças de o-
posição é convergente no momento em que
a questão da democracia sa coloca, e esta
questão penetrou em todos os escalões da
sociedade brasileira. É, pois, num quadro de
aumento do grau de convergência das
forças de oposição e de multiplicação das
pressões em favor de uma solução demo
crática que se dá a crise do regime.

Diante desses dementos, que Indicam
claramente a vontade da grande maioria da
população, que faz o governo e que saídas
èle imagina para afastar a crise engendrada
por 13 anos de existência de um regime di
tatorial?

^A Indefinição suspeita dos últimos me
ses frente a questões como a das eleições
de 1978, que acentuou vivamente a tensão
reinante no País, podem suceder-se aconte
cimentos de grande Importância. E possível
que o govemo tente enfrentar a crise por
meio de uma solução de força que Implica
ria, na prática, num recurso à legislação ar
bitrária elaborada pelo fascismo para a e-
dição de um novo ato institucional que re
gule o calendário eleitora) e a sucessão pre
sidencial

Mas, é Igualmente possível que, sentin
do seu Isolamento, Gelsel e sua equipe ten
tem chegar a um acordo com setores da o-
posiçâo. Em troca de algumas concessões
menores, o govemo poderia, assim, obter a
incorporação do Ato Institucional à Consti
tuição, as questões das eleições de 1978 e
da su^cessão presidencial sendo, neste ca
so, objeto de barganha entre o governo e

os partidos políticos.
O caminho da superação da crise, e para

que se poupem ao povo brasileiro novos so
frimentos, não passa por nenhuma destas
duas soluces. Éle passa, ao contrário, por
uma política firme e unitária das. forças de
oposição, em tomo daquilo que é.comum a
todas elas: a implantação de um regime de
mocrático no Braal. A adoção de uma "so
lução de força só teria, como resultado, o
aumento â médio prazo, da tensão latente
nas relações entre o poder e as-correntes
políticas, acentuando o isolamento do regi
me facista. Um acordo que envolvesse se
tores da opoação só faria enfraquecê-ía e
dK/idí-la, sem dar, ao mesmo tempo, à dita
dura a base que ela necessita para aplicar
sua política antinacional.

Hoje, mais do que em qualquer outro
momento desde 1964, a unidade dos dlvw-
sos setores oposicionistas na luta pela de
mocracia é fundamental. Qualquer tentativa
de resolução do Impasse Institucional a par
tir de um setor isolado poderá se transfor
mar num erro de graves conseqüências.
Esta unidade deve abranger as diversas lu
tas setoriais — desde as reivindicações es
pecíficas da classe operária, dos trabalha
dor^ do campo e dos diversos grupos pro
fissionais, assim como dos estudantes e das
mulheres — e os problemas políticos mais
gerais que a atualidade coloca, como a de
fesa das eleições diretas em 1978.

Nesta unidade há lugar para todas as
forças e correntes políticas e de opinião que
desejam a substituição do atual regime. A
Igreja Católica, pela sua importância na vida
nacional e na medida em que vai acolhendo
e veiculando o sentimento e aspirações das
grandes massas de nosso povo, adquiriu,
hoje, lugar de inegável destaque neste
conjunto. Passou a haver correspondência
entre o peso das massas católicas na socie
dade brasileira e a presença de sua Igreja no
campo da democracia.

A convergência de todas essas forças
constitui a base para o avanço no processo
de formação de uma frente antifacista e pa
triótica que dará à luta contra o regime facis
ta novo impulso e novas dimensões.

Nós, comunistas, não somos partidários
de um agravamento contínuo da tensão so
cial e política como método de resolução de
crises. O caminho que propomos é outro, e
se apoia na aspiração básica da imensa
maioria da Nação: a democracia. O senti
mento dominante em milhões de brasileiros
exprime-se, atualmente, de duas maneiras:
o repúdio ao atual estado de coisas e a
vontade de que o Brasil ingresse numa nova
fase, caracterizada pelo respeito às liberda
de individuais e pelo reconhecimento do
direito de organização e expressão d^ cor
rentes políticas e de pensamento. E este
sentimento terá que ser, necessariamente, o
ponto de partida para qualquer solução com
vista a um ordenamento derriocrático da \ri-
da nacional. O que propomos, pois, neste
momento, é algo que se encontra profunda
mente enraizado na consciência da Nação,
ou seja, a necessidade do estabelecimento
de um regime político diferente do atual.
Um regime que permita às diversas forças
em presença no cenário político do Brasil —
inclusive o PCB — discutir e apresentar al
ternativas para os problemas básicos que o
processo de desenvolvimento do País colo
ca.

A solução destes problemas não è mo-
noDÓlIo de nenhuma força, corrente ou par
tido poiFtico. E SÓ através da ampla confron-

(aegue)
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taçâo, no debate demoçrátco de. forgs
po^icas fivremente organizadas exprimindo
os diversos interesses e na
sociedade brasileira, que se PO^er^® aP^sen-
tar rumos e fixar soluções P"® Jh""
povo. E isso só poderá ser ®|ti
que desaparecem os mecanismos autontá-
rios, còmo o AI-5, que ®®
manter no poder, e sejam a^^uradas as
condições para a. livre organização das mas
sas :e idos partidos políticos e a Irvre manife-
staçáoe expressáo do pen^mento.

O regime a que os brasileiros aspiram
deve-garantir às Forças Armadas^uma po-
siçâío importante na construção da derno-
-crícia e .na defesa da* soberania popular.
Nâfo estimulamos, em nenhum momento, ó-
dios ou ressentimentos que, em nome de
um civilismo abstrato, só tem como conse
qüência a divísâfo do País. O que è. necessá
rio é que.se compreenda que o_regime a-
tual, baseado na"marginalisaçao do povo da
vida política, econômica c cultural,' ô neces
sariamente instável e precáno e.nao'respon
de aos imperativos da soberania e da inde
pendência nacionais. o» j j •
O processo de construção da democra

cia brasileira não: pertence, isoladamente, a
nenhum grupo, classe ou setor de nossa
sociedade;. .Mas êle não poderá ser em
preendido sem a participação ativa daqueles
setores que criam as riquezas do País e que
mais duramente sofreram com a ausência
da democracia dos últimos anos: a classe o-
perária e as massas trabalhadoras do cam
po. Um regime democrático, no Brasil? po
derá prortiover aquilo que é um dos anseios
mais permanentes de nosso povo: a recon
ciliação nacional. Mas esta reconciliação só
poderá se dar dentro da democracia e reco
nhecidos os legítimos direitos de organi
zação sindical e política, e de participação
nos negócios do Pais das camadas popula
res e do proletariado. Não há reconciliação
possível a partir do arbítrio que exclui o po
vo do processo político.
O momento exige a unidade de todas as

forças oposicionistas, desde as massas tra
balhadoras até as correntes organizadas de
opinião e de atuação política. A ampliação e
a consolidação da oposição democrática só
serão possíveis se a unidade já alcançada
não for desfeita e se for mantida a resistên
cia às manobras ou golpes de força que
certarneme virão do campo da ditadura.
Este é o ponto de partida para que se possa
avançar.

Nota do PCB

sobre questões
atuais das

>s entre

Brasil e EUA
A ditadura brasileira, diante de seu cres

cente isolamento, procura utilizar-se das
posições assumidas pela nova adminístraçãa
norte-americana, contrárias ao Acordo Nu
clear do Brasil com a RFA e à violação dos
direitos humanos pelo regime imperante no
Brasil depois do golpe de 1964, para desen
cadear no País uma campanha chovinísfâ,
com o objetivo de enganar o povo e ampliar

Sua base social e política. :
" No que: diz respeito ao Acordo Nuclear,

a posição do presidente Carter; ao se pro
nunciar contra a venda, ao Brasil de usinas
de enriquecimento de urânio e a utiüzáção
de plutônio, reflete, a contradição Inter-im-
períalísta, entre monopólios alemães e nor
te-americanos. :

Os comunistas braslleiros,^a respeito do
Acordo, Nuclear do Brasil com a RFA, desde
a assinatura deste, assumiram posição dara.
Deixaram estabelecido que não são contrá
rios à utilização da energia nuclear, pelo
Brasil, para fins pacíficos, embora não
vejam no referido Acordo, uma solução que
se ajuste aos interesses a às necessidades
presentes e futuras do Rafe. Por outro la
do, vemos na atitude do governo brasileiro,-
ao negar-se a assinar o Tratado de Não-
Proliferação de Armas Atômicas, o objetivo
condenável de preparar-se para fabricar ar
mas nucleares no' Brasil, objetivo que aten
de também ao interesse Inconfessável da R-
FA. A posição: do PCB.:é, pois, de lutar para
:que o Brasil assine aquele Tratado — ga
rantia política indispensável para. impedir
que o governo brasileiro atual transforme o
País .numa base para a fabricação de aimãs
nucleares. A não assinatura desse Tratado
contraria a política de distensão mundial,
aumenta o perigo de envolvimento de nosso
povo num conflito mundial, com gravíssima
ameaça tanto para o seu futuro como para
os demais povos irmãos da América.Latina.
Mais de cem Estados já assinaram o Trata
do de Não-Proliferaçáo d,0 Armas Atôrmcas,
nada jusuficando, portanto, que o Brasil
não faça o mesmo. •

• No que concerne à defesa dos-direitos
do homem, tanto o presidente Geisel como
o governo dos EUA exploram essa exigência
dos povos com a finalidade política de ma^
carar sua prática constante de violação
desses direitos. ,

O presidente Geiséí não tem nenhuma
autoridade para apresentar-se como defen
sor da soberania nacional.

Na realidade, a política que executa ca
racteriza-se pelas facilidades dadas aos mo
nopólios internacionais para dominar a eco
nomia nacional, seja entregando as nque-
zas naturais ao capitai estrangeiro, seja co
lando a lei do monopólio estatal do petróiro
ou facilitando a crescente desnacionalização
de numerosos ramos da produção brasileira'.
• A declaração da ditadura brasileira, con

tra a possível denuncia, pelo governo nor
te-americano, da violação dos direitos do
homem no Brasil, é um gesto dernagógico
do governo de um regime arbitrário e vio
lento, que tortura presos políticos, Mque»-
tra e' assassina democratas e patriotas e
impede a livre manifestação e expressão do
pensamento, a fim de manter o País numa
situação de dificuldades e sacrifícios para o
povo e de super lucros e vantagens ilimita
das para os monopólios nacionais e estran
geiros. Ê evidente, assim, que o presidente
Geisel teme; nesse caso, que a pressão da
opinião pública nos Estados Unidos leve a
atual administração de Washington a referir-
se, ainda que hipócrita-e timidamente, aos
crimes cometidos contra os cidadãos brasi
leiros p^o aperelho de repressão de seu go
verno.

Por suá vez, o presidente Carter difícíl-
mente pode mascarar o real objetivo político
que tem em mira ao proclamar-se defensor

dos direitos do homem. Como chefe de üm
Estado que realiza uma política agressiva e
imperialista, responsável ainda ontem pela
guerra criminosa contra os povos da Indo
china; de um .Estado que estimulou, prepa
rou e ajudou o desencadeamento de golpes
militares em muitos países da América Lati
na, desde-a Guatemala até o Brasil e o Chi
le,' a fim de implantar ditaduras militares e
regimes fascistas no Hemisfério Ocidental, o
presidente dos Estados Unidos não tem
qualquer credencial para apresentar-se no
cenário mundial como defensor dos direitos
do homem. Qualquer cidadão da América
Latina sabe hoje que os golpes militares
executados em vários países do Continente,
assim como as ditaduras por ele. instaura
das; com o concurso ativo da CIA, foram
realizadas para garantir que os povos conti
nuem, sendoexplorados principalmente pe
los monopólios locais e norte-americanos.
Fica claro, portanto, que o atual ocupante
da Casa Branca visa a objetivos bem dívef-
sos: confundir e dividir as, forças partidárias
da paz e, assim, dificultar a aplicação das
decisões de Helsinqui, e amortecer o pro
cesso de distensão internacional. E igual
mente evidente que è com tal finalidade'—
às vésperas da reunião de Belgrado — que
levanta uma campanha difamatória contra a
URSS e outros países socialistas, A crítica à
violação dos direitos humanos na América
Latina não passa, portanto, de uma mano
bra diversionista para encobrir o antisovietis-
mo da campanha empeendida pelo presi
dente Carter; , ,

. Mas não é o governante de upi país on
de se verifica a exploração capitalista, uma
cruel discriminação racial, o gangsterismo,
os escândalos como o de Watergate, o de
semprego e a miséria para milhões de traba
lhadores que se pode arvorar em defensor
dos direitos humanos na União Soviética. O
presidente dos Estados Unidos não tem, por
isso, autoridade moral para atacar a URSS,
país onde se eliminou a exploração do ho
mem-pelo homem e se construiu uma so
ciedade socialista. Os trabalhadores brasilei
ros, como de resto os trabalhadores de todo
o mundo, sabem que a União Soviética, ao
mesmo tempo que alcança níveis de pro
gresso material e espiritual, assegura ao
seu povo o direito ao trabalho, à saúde e à
instrução; Assegurou, enfim, a igualdade
nacional e social para todos os povos^que
habitam o imenso território da URSS. È nes-
tas conquistas que se apoia a democracia
socialista uma democracia política, e-
cohómíca e social.
r O PCB, nesta oportunidade, chama o
povo a intensificar sua luta pelas liberdades
democráticas e pela paz, exigindo que o go
verno brasileiro assine o Tratado de Não
Proliferação de Armas Atômicas. Simulta
neamente, é preciso intensificar o combate
ao anticomunismo e ao antisovietismo. E es
te, sem duwda, um momento em que os
comunistas precisam apontar e exaltar a
experiência e a trajetória histórica da União
Soviética e demais países socialistas. Tanto
na construção e solidificação de uma so
ciedade nova, como na aplicação conse
qüente de uma polftiça de. paz mundial, de
solidariedade para com os povos que lutam
pela libertação nacional, pela democracia e
pelo progresso social.

.0 Comitê Central do PCB
'  .. Março de 1977
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